DECRETO Nº 065/2026 DE 01 DE JULHO DE 2026.
REGULAMENTA A LEI FEDERAL Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE PRINCÍPIOS, REGRAS E INSTRUMENTOS PARA O GOVERNO DIGITAL E PARA O AUMENTO DA EFICIÊNCIA PÚBLICA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE VARGEÃO/SC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AMARILDO PAGLIA, Prefeito Municipal de Vargeão, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que estabelece princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital;
CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência administrativa;
CONSIDERANDO a necessidade de modernização da Administração Pública Municipal, mediante a utilização de tecnologias digitais voltadas à melhoria da prestação dos serviços públicos;
CONSIDERANDO a necessidade de promover a transformação digital dos serviços públicos municipais, ampliando o acesso da população, reduzindo custos administrativos, simplificando procedimentos e fortalecendo a participação do cidadão;
CONSIDERANDO a observância da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre assinaturas eletrônicas;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Vargeão, a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, estabelecendo normas para implantação do Governo Digital, visando à modernização administrativa, à eficiência da gestão pública, à transparência, à simplificação de procedimentos e à ampliação do acesso dos cidadãos aos serviços públicos.
Art. 2º A Administração Pública Municipal observará, na implementação das ações de Governo Digital, os seguintes princípios:
I. eficiência administrativa;
II.  desburocratização;
III. otimização dos procedimentos administrativos;
IV.  transparência da gestão pública;
V. publicidade dos atos administrativos;
VI.  inovação tecnológica;
VII.  participação social;
VIII. acessibilidade universal;
IX.  interoperabilidade entre sistemas;
X.  proteção de dados pessoais;
XI. segurança da informação;
XII. desenvolvimento sustentável;
XIII. economicidade;
CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS
Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se:
I. usuário: pessoa física ou jurídica que utiliza ou se beneficia, direta ou indiretamente, dos serviços públicos municipais;
II. serviço público digital: serviço público disponibilizado por meio de tecnologias digitais, permitindo ao usuário solicitar, acompanhar, interagir e concluir procedimentos integral ou parcialmente em ambiente digital;
III. governo digital: modelo de atuação da Administração Pública que utiliza tecnologias digitais, dados, integração de processos e inovação para ampliar a eficiência administrativa, a prestação de serviços públicos, a transparência, a participação social e a tomada de decisão baseada em evidências;
IV. plataforma digital: ambiente eletrônico destinado à oferta de serviços públicos municipais;
V. interoperabilidade: capacidade de sistemas distintos compartilharem informações de forma segura, íntegra e eficiente;
VI.  dados abertos: dados públicos disponibilizados em formato aberto, reutilizável e processável por máquina;
VII. assinatura eletrônica: mecanismo eletrônico destinado à identificação inequívoca do signatário, observado o disposto na Lei Federal nº 14.063/2020;
VIII. carta de serviços: documento que informa ao cidadão os serviços públicos prestados, formas de acesso, prazos, requisitos e canais de atendimento;
IX.  autosserviço: modalidade de atendimento em que o usuário realiza, de forma autônoma e por meio digital, solicitações, consultas, acompanhamentos e demais procedimentos administrativos, sem necessidade de atendimento presencial;
X. transformação digital: processo contínuo de mudança organizacional que utiliza tecnologias digitais para modernizar a gestão pública, redesenhar processos, aprimorar a prestação de serviços, fortalecer a governança e ampliar a geração de valor público para a sociedade; 
XI. digitalização: conversão de processos, documentos e serviços para formato digital, constituindo etapa fundamental da transformação digital.
XII. governança digital: conjunto de diretrizes, processos, competências e mecanismos destinados a orientar, coordenar, monitorar e avaliar a implementação das ações de governo digital no âmbito da Administração Pública Municipal.
XIII. Processo administrativo digital: conjunto de atos administrativos produzidos, tramitados, armazenados e concluídos em ambiente eletrônico.
XIV. Inclusão digital: conjunto de ações destinadas a assegurar que todas as pessoas possam acessar e utilizar tecnologias e serviços digitais de forma segura, acessível e autônoma.
XV. Autenticação digital: procedimento eletrônico destinado à confirmação da identidade do usuário para acesso aos serviços públicos digitais.
XVI. Interoperabilidade: capacidade de sistemas distintos compartilharem informações de forma segura, íntegra e eficiente.
Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto os conceitos previstos na Lei Federal nº 14.129/2021 e na Lei Federal nº 13.709/2018.
CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES DO GOVERNO DIGITAL
Art. 4º A implantação do Governo Digital observará, dentre outras, as seguintes diretrizes:
I. priorização da prestação digital dos serviços públicos;
II. simplificação e desburocratização dos processos administrativos;
III.  eliminação de exigências desnecessárias ao cidadão;
IV.  integração entre órgãos e entidades municipais;
V. compartilhamento seguro de informações, observadas as normas de proteção de dados;
VI. utilização de soluções tecnológicas seguras, acessíveis e interoperáveis;
VII. estímulo ao uso de assinaturas eletrônicas;
VIII. incentivo à inovação na gestão pública;
IX.  melhoria contínua da qualidade dos serviços prestados;
X. utilização de indicadores de desempenho para monitoramento, avaliação e melhoria contínua das políticas públicas e dos serviços digitais.
Art. 5º A transformação digital deverá priorizar:
I. simplificar os processos administrativos, reduzindo a burocracia e eliminando exigências desnecessárias;
II. ampliar a eficiência, a efetividade e a qualidade da prestação dos serviços públicos;
III. reduzir o tempo de atendimento e de resposta ao cidadão;
IV.  promover maior transparência, publicidade e acesso às informações públicas, observadas as restrições legais;
V. incentivar a utilização de dados e tecnologias digitais para subsidiar a formulação, execução, monitoramento e avaliação de políticas públicas;
VI.  racionalizar a utilização dos recursos públicos, promovendo maior economicidade e sustentabilidade administrativa.
VII. ampliar a inclusão digital, a acessibilidade e a participação social nos serviços públicos;
VIII. fortalecer a integração e a interoperabilidade entre sistemas, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;
IX. estimular a inovação e a melhoria contínua dos processos administrativos e da gestão pública; e
X. fortalecer a governança digital e o desenvolvimento contínuo das competências digitais dos agentes públicos.
CAPÍTULO IV
DA ESTRATÉGIA MUNICIPAL DE GOVERNO DIGITAL
Art. 6º A Estratégia Municipal de Governo Digital consiste no conjunto de diretrizes, programas, projetos e ações destinados a promover a transformação digital da Administração Pública Municipal, mediante a modernização dos processos administrativos, a utilização de tecnologias digitais, o fortalecimento da governança, a integração de sistemas e a melhoria contínua da prestação dos serviços públicos.
Art. 7º A Estratégia Municipal de Governo Digital observará, entre outros, os seguintes objetivos:
I. ampliar a oferta de serviços públicos em meio digital;
II. promover a integração entre os sistemas utilizados pelos órgãos e entidades municipais;
III. eliminar exigências desnecessárias impostas aos usuários;
IV.  simplificar procedimentos administrativos;
V.  reduzir custos operacionais;
VI. promover maior eficiência administrativa;
VII.  ampliar os mecanismos de transparência pública;
VIII. fortalecer os canais de participação social;
IX.  incentivar a inovação tecnológica na Administração Pública;
X.  garantir acessibilidade aos serviços públicos digitais.
Art. 8º Cada órgão e entidade da Administração Municipal deverá promover, no âmbito de suas competências, ações destinadas à implementação gradual do Governo Digital, observadas as disponibilidades técnicas, orçamentárias e administrativas do Município.
CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO DIGITAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 9º Os serviços públicos municipais serão disponibilizados, preferencialmente, por meio eletrônico, sempre que sua natureza permitir.
Parágrafo único. A prestação digital dos serviços não impedirá o atendimento presencial aos cidadãos, especialmente às pessoas em situação de vulnerabilidade, idosos, pessoas com deficiência ou usuários que não possuam acesso aos meios digitais.
Art. 10. A prestação digital dos serviços públicos deverá observar os seguintes requisitos:
I. simplicidade;
II.  clareza das informações;
III. linguagem acessível;
IV.  segurança das informações;
V. proteção de dados pessoais;
VI. acessibilidade digital;
VII.  rastreabilidade dos procedimentos;
VIII. possibilidade de acompanhamento da solicitação pelo usuário.
IX. interoperabilidade dos sistemas, quando aplicável;
Art. 11. Sempre que tecnicamente possível, os serviços digitais permitirão:
I. protocolo eletrônico;
II. acompanhamento da tramitação dos requerimentos;
III. emissão de documentos digitais;
IV.  recebimento de notificações eletrônicas;
V.  utilização de assinaturas eletrônicas;
VI.  autenticação por meio de plataformas digitais oficiais.
Art. 12. A implantação de serviços públicos digitais deverá ser precedida, sempre que possível, da revisão e simplificação dos processos administrativos correspondentes, com vistas à eliminação de etapas desnecessárias, à racionalização dos fluxos de trabalho e à melhoria da experiência do usuário.
CAPÍTULO VI
DA PLATAFORMA MUNICIPAL DE GOVERNO DIGITAL
Art. 13. O Município disponibilizará os serviços públicos digitais por meio do sítio eletrônico oficial do Município de Vargeão, que funcionará como Portal de Governo Digital, observadas as disponibilidades técnicas, administrativas e orçamentárias.
Art. 14. A Plataforma Municipal de Governo Digital poderá conter, entre outros:
I. Portal Institucional do Município;
II. Portal da Transparência;
III. Serviço Eletrônico de Informações ao Cidadão – e-SIC;
IV.  Ouvidoria Municipal;
V.  Protocolo Eletrônico;
VI. Carta de Serviços ao Usuário;
VII.  Consulta de decisões de Processos Administrativos;
VIII. Emissão de Guias, Certidões e Documentos;
IX. Sistemas Tributários digitais;
X. outros serviços digitais disponibilizados pela Administração Municipal.
XI. acompanhamento de solicitações e requerimentos;
XII. autenticação digital integrada aos serviços públicos;
XIII. notificações eletrônicas aos usuários.
Art. 15. A Administração Municipal promoverá, sempre que técnica e juridicamente viável, a integração e a interoperabilidade entre seus sistemas, bases de dados e plataformas digitais, de forma a evitar a duplicidade de informações, racionalizar procedimentos administrativos e melhorar a experiência do usuário.
Art. 16. Os órgãos e entidades da Administração Municipal deverão manter atualizadas, completas, íntegras e acessíveis as informações disponibilizadas na Plataforma Municipal de Governo Digital, observadas as normas relativas à transparência pública, à proteção de dados pessoais e à segurança da informação.
CAPÍTULO VII
DA CARTA DE SERVIÇOS AO USUÁRIO
Art. 17. Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão atualizada a Carta de Serviços ao Usuário, contendo, no mínimo:
I. descrição dos serviços prestados;
II.  requisitos para acesso;
III. documentos exigidos;
IV. formas de atendimento;
V.  prazos para prestação dos serviços;
VI. canais de comunicação com o usuário;
VII. formas de apresentação de reclamações, sugestões, elogios e denúncias.
VIII. nível de digitalização do serviço, quando aplicável;
IX. formas de acompanhamento eletrônico das solicitações.
Art. 18. A Carta de Serviços deverá permanecer disponível em meio eletrônico no Portal Oficial do Município e, quando possível, em meio físico nas unidades administrativas.
CAPÍTULO VIII
DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
Art. 19. O Município poderá instituir mecanismos permanentes de avaliação da satisfação dos usuários dos serviços públicos.
Art. 20. As avaliações poderão considerar, entre outros critérios:
I. qualidade do atendimento;
II. tempo de resposta;
III. facilidade de acesso aos serviços;
IV. eficiência administrativa;
V.  cordialidade dos servidores;
VI. resolução da demanda apresentada.
Art. 21. Os resultados das avaliações poderão subsidiar ações de melhoria contínua dos serviços públicos municipais.


CAPÍTULO IX
DA TRANSPARÊNCIA, DOS DADOS ABERTOS E DO ACESSO À INFORMAÇÃO
Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá a transparência ativa mediante a divulgação de informações de interesse coletivo ou geral em seus meios oficiais de comunicação, observadas as disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
Art. 23. Sempre que possível, os dados públicos municipais serão disponibilizados em formato aberto, estruturado e processável por máquina, permitindo sua reutilização pela sociedade, ressalvadas as hipóteses de sigilo legal e de proteção de dados pessoais.
Art. 24. O Município adotará medidas para garantir a atualização, integridade, autenticidade e confiabilidade das informações disponibilizadas em seus ambientes digitais.
CAPÍTULO X
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
Art. 25. O tratamento de dados pessoais realizado pela Administração Pública Municipal observará as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Art. 26. Os órgãos e entidades municipais deverão adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
Art. 27. A Administração Municipal promoverá políticas permanentes de segurança da informação, observando, dentre outros, os seguintes princípios:
I. confidencialidade;
II. integridade;
III. disponibilidade;
IV.  autenticidade;
V.  rastreabilidade das informações.
CAPÍTULO XI
DAS ASSINATURAS ELETRÔNICAS
Art. 28. Os documentos produzidos em meio eletrônico poderão ser assinados mediante utilização de assinaturas eletrônicas, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.
Art. 29. As assinaturas eletrônicas utilizadas pela Administração Municipal deverão assegurar a identificação do signatário, a autenticidade do documento, sua integridade e a não repudiação dos atos praticados.
Art. 30. Os documentos assinados eletronicamente produzirão os mesmos efeitos jurídicos dos documentos assinados fisicamente, observada a legislação aplicável.
CAPÍTULO XII
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS
Art. 31. Compete às Secretarias Municipais e aos demais órgãos da Administração Pública:
I. promover a digitalização gradativa dos serviços públicos sob sua responsabilidade;
II. revisar procedimentos administrativos visando à simplificação e desburocratização;
III. manter atualizadas as informações constantes da Carta de Serviços;
IV.  estimular a utilização dos meios digitais pelos usuários;
V. colaborar na integração dos sistemas municipais;
VI. observar as normas relativas à proteção de dados pessoais e à segurança da informação;
VII. promover ações de capacitação e desenvolvimento de competências digitais dos servidores públicos.
Art. 32. Caberá à unidade responsável pela tecnologia da informação:
I. coordenar tecnicamente a implantação do Governo Digital;
II.  promover a integração entre sistemas informatizados;
III. propor melhorias tecnológicas;
IV.  apoiar os órgãos municipais na implementação das soluções digitais;
V.  zelar pela segurança da infraestrutura tecnológica.
CAPÍTULO XIII
DA PARTICIPAÇÃO DO CIDADÃO
Art. 33. O Município incentivará a participação dos cidadãos na avaliação e melhoria dos serviços públicos, utilizando, sempre que possível, plataformas digitais de consulta, ouvidoria, pesquisas de satisfação e demais instrumentos de participação social.
Art. 34. As manifestações dos usuários deverão ser analisadas pelos órgãos competentes, observados os prazos e procedimentos previstos na legislação vigente.
CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 35. A implantação das medidas previstas neste Decreto ocorrerá de forma gradual, observadas as disponibilidades orçamentárias, financeiras, técnicas e administrativas do Município.
Art. 36. Os órgãos municipais poderão expedir normas complementares necessárias ao cumprimento deste Decreto, no âmbito de suas respectivas competências.
Art. 37. A Administração Municipal poderá elaborar Plano Municipal de Governo Digital, contendo metas, indicadores, cronograma e ações prioritárias para implementação deste Decreto.
Art. 38. A utilização de meios digitais não excluirá o atendimento presencial, assegurando-se a prestação dos serviços públicos aos cidadãos que não disponham de acesso às tecnologias digitais ou que necessitem de atendimento diferenciado.
Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Poder Executivo, observada a legislação pertinente.
Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargeão/SC, 01 de julho de 2026.
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